
 

 

 

 

HOSPITAL DA HORTA EPER 

 

 

 

AJUSTE DIRETO PARA UPGRADE DE ECÓGRAFO PARA O SERVIÇO DE CARDIOLOGIA 

 

 

CONTRATO N.º 40 

 

 

 

PROCEDIMENTO N.º 3458/2024 

 

 

 

CLASSIFICAÇÃO CPV 

33112000-8 Equipamento de imagiologia por ecos, ultra-sons e doppler 

 

 

  



 

 

CONTRATO N.º 40 

UPGRADE DE ECÓGRAFO PARA O SERVIÇO DE CARDIOLOGIA 

HOSPITAL DA HORTA, EPER | SERVIÇO DE GESTÃO DE MATERIAIS 

1 

 

 
Como PRIMEIRO OUTORGANTE 

 

O Hospital de Horta, E.P.E.R., pessoa coletiva n.º 512103070, com sede na Estrada Príncipe Alberto do 

Mónaco, 9900-038 Horta, representado no ato pela Sr.ª Dr.ª Maria Teresa Fortuna de Faria Ribeiro 

Cândido, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, nomeada por Resolução do Conselho 

de Governo n.º 178/2022 de 31 de outubro de 2022, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos 

Açores, I Série n.º 142 de 31 de outubro, e pela Sr.ª Enf.ª Maria Cristina Azevedo Abrantes, na qualidade 

de Enfermeira-Diretora, nomeada por Resolução do Conselho de Governo n.º 103/2021 de 7 de maio de 

2021, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, I Série n.º 71 de 7 de maio. 

 

E como SEGUNDO OUTORGANTE 

 

Medicinália Cormédica – Comercialização de Produtos Médico Hospitalares, Lda., com o NIF 500684324 

e sede em Edifício Ramazzotti, Avenida do Forte, n.º 6, Piso n.º 3, Porta 2.24, 2790-07 Carnaxide, 

representada no ato por Anabela Rodrigues Marques dos Santos, portador do cartão de cidadão n.º 

10230897, na qualidade de procuradora, a qual tem poderes para outorgar o presente Contrato, 

conforme documento junto ao processo. 

 

Por deliberação de 13/08/2024 do Conselho de Administração do Hospital da Horta, E.P.E.R., foi 

autorizada a realização da despesa e aprovada a minuta do presente contrato, no uso da competência 

própria do Regime Jurídico e dos Estatutos dos Hospitais, E.P.E.R., aprovado pelo DLR 2/2007/A, de 24 de 

janeiro. 

O presente contrato será suportado por conta das verbas inscritas do Orçamento Económico, sob a 

rubrica orçamental 43331. 

O presente contrato não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos das 

disposições conjugadas dos arts. 46º. n.º 1 al. b) e c) e 48º. da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua 

redação atual. 

O presente contrato não está sujeito a imposto de selo, nos termos do n.º 2 do art.º 1 do Código do 

Imposto do Selo.   
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente contrato contém as cláusulas para o upgrade do atual ecógrafo que se encontra em End of 

Support para o serviço de Cardiologia, melhor especificado no Anexo I, no âmbito do presente Concurso. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato  

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para 

a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no 

artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (doravante, CCP) e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse Código. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo  

O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens, ao contraente público, em conformidade com 

os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 
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perdurar para além da cessação do contrato, designadamente em matéria de sigilo, proteção de dados 

pessoais. 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

SECÇÃO I  

OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS  

 

SUBSECÇÃO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do fornecedor  

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações 

principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na proposta;  

b) Obrigação de garantia dos bens;  

c) Obrigação de continuidade de fabrico dos bens; 

d) Obrigação de comunicar antecipadamente ao contraente público os factos que tomem total ou 

parcialmente impossível, em termos objetivos, o cumprimento de qualquer obrigação contratual 

ou legal; 

e) Obrigação de prestar de forma fidedigna as informações referentes às condições em que são 

fornecidos bens; 

f) Obrigação de prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contraente público quanto aos 

bens, designadamente quanto às respetivas especificações técnicas, homologações, certificações, 

transporte ou rotulagem; 

g) Obrigação de comunicar qualquer alteração do fornecedor com relevância para a execução do 

contrato; 

h)  Obrigação de cumprir escrupulosamente todas as obrigações legais e contratuais em matéria de 

proteção de dados pessoais; 
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i) Obrigação de guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os 

meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à entrega dos bens objeto 

do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

entrega dos mesmos. 

 

Subsecção II  

Dever de sigilo  

 

Cláusula 5.ª  

Objeto do dever de sigilo  

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

 3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 6.ª  

Conformidade e operacionalidade dos bens 

1. O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I ao presente Caderno de 

Encargos.  

2. Os bens objeto do contrato devem ser novos e entregues em perfeitas condições de serem utilizados 

para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em 

funcionamento.  
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3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda 

de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade e garantia dos bens.  

4. O fornecedor é responsável perante o contraente público por qualquer defeito ou discrepância dos 

bens objeto do contrato que existam no momento em que estes lhe são entregues. 

 

Cláusula 7.ª  

Entrega dos bens 

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues no Serviço de Gestão de Materiais do Hospital da 

Horta, no prazo de constante da proposta adjudicada. 

2. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, 

todos os documentos, em língua portuguesa, que sejam necessários para a boa e integral utilização, 

consumo ou funcionamento daqueles.  

3. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos 

para o local de entrega, bem como, todos os encargos com a respetiva instalação, são da responsabilidade 

do fornecedor. 

 

Cláusula 8.ª  

Inspeção e testes aos bens 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por 

ele designado, procede à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades estabelecidas no Anexo I ao presente 

Caderno de Encargos e se reúnem as características, especificações e requisitos técnicos e operacionais 

definidos naquele Anexo e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2. Durante a fase realização de testes, o fornecedor deve prestar ao contraente público toda a cooperação 

e todos os esclarecimentos necessários.  

3. Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade do 

fornecedor. 

 

Cláusula 9.ª  

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias dos bens 

1. No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovarem a total operacionalidade dos bens 

objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem 
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defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo 

I ao presente Caderno de Encargos, o contraente público deve disso informar, por escrito, o fornecedor.  

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que 

for determinado pelo contraente público, às reparações ou substituições necessárias para garantir a 

operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos.  

3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo respetivo, o 

contraente público procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos da cláusula anterior. 

 

Cláusula 10.ª  

Aceitação dos bens 

1. Caso os testes a que se refere a cláusula 8.ª comprovem a total operacionalidade dos bens objeto do 

contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo 

I ao presente Caderno de Encargos, deve ser emitido um auto de receção, assinado pelos representantes 

do fornecedor e do contraente público.  

2. Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade dos bens objeto do contrato para o contraente público, bem como do risco de deterioração 

ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

fornecedor.  

3. A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de 

discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 11.ª  

Garantia técnica 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo 

e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo prazo de 3 (três) 

anos a contar da data da assinatura do auto de receção, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com 

as exigências legais e com características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao 

presente Caderno de Encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem.  

2. A garantia prevista no número anterior abrange:  
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a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta;  

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;  

c) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;  

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados ou 

substituídos;  

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local 

da sua reparação ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou 

componentes em falta, reparados ou substituídos;  

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 

g) A mão-de-obra.  

 

3. No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o contraente público tenha detetado qualquer 

defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos da respetiva reparação.  

4. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de um prazo 

razoável fixado pelo contraente público e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a 

natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

 

Cláusula 12.ª  

Garantia de continuidade de fabrico  

O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as peças, 

componentes e equipamentos que integram os bens objeto do contrato pelo prazo de 36 meses, contar 

da data da assinatura do auto de receção. 

 

Subsecção II  

Dever de Sigilo  

 

Cláusula 13.ª  

Objeto do dever de sigilo  

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao contraente público, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado 

a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 14.ª  

Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 

legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou 

da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II  

               Obrigações do contraente público  

 

Cláusula 15.ª  

Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar ao fornecedor o preço 

constante da proposta adjudicada n.º 32223321/34237203, no montante de 46.558,00 € (quarenta e seis 

mil quinhentos e cinquenta e oito euros e zero cêntimos), pelos bens efetivamente consumidos, acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos 

bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 16.ª  

Condições de pagamento  
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1. As quantias devidas pelo contraente público devem ser pagas no prazo de 60 dias após a receção pelo 

contraente público das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva e das quais deve constar o respetivo número de compromisso válido e sequencial.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do auto a que 

se refere o n.º 1 da Cláusula 10.ª.  

3.Em caso de discordância por parte do contraente público quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a 

prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através de 

transferência bancária, para NIB a indicar pelo fornecedor. 

5. Em caso de atraso no cumprimento das obrigações pecuniárias por parte contraente público, o 

fornecedor tem o direito aos juros de mora sobre o montante em dívida, nos termos previstos no artigo 

326.º do CCP e da Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

 

Cláusula 17.ª  

Gestor do contrato 

O HH nomeia o Gestor do Contrato, em sede de contrato, nos termos previstos na alínea i) do n.º 1 do 

artigo 96.º do CCP, para efeitos de acompanhamento permanente do contrato, ao abrigo do disposto 

pelo artigo 290.º-A da mesma lei, o Engenheiro Gilberto Salgado, indicando-se como respetivo suplente, 

para as suas faltas e impedimentos, a Engenheira Joana Paulo. 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 18.ª  

Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode exigir-lhe uma 

pena pecuniária de até 2% do valor contratual.  

2. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão 

tenha determinado a resolução do contrato.  
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3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento.  

4. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

5. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o contraente público exija uma 

indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 19.ª  

Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à 

vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte 

em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 
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f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força 

maior.  

 

Cláusula 20.ª  

Resolução do contrato 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente público 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas. 

3. O fornecedor apenas pode resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos no CCP. 

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento, o contraente público poderá recorrer à 

faculdade prevista no artigo 318.º-A do CCP para a celebração de um novo contrato. 

 

Capítulo IV 

Caução e seguros  

 

Cláusula 21.ª  

Execução da caução  

1. Não é exigida prestação de caução nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 

   

Cláusula 22.ª  

Seguros 

1. É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos dos riscos 

inerentes à realização de todas as prestações objeto do contrato a celebrar. 

2. O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos no número anterior.  
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Capítulo V  

Resolução de litígios  

 

Cláusula 23.ª  

Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Judicial da Comarca da Horta, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Capítulo VI  

Disposições finais  

 

Cláusula 24.ª  

Subcontratação e cessão da posição contratual  

1. A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 

da autorização da outra, nos termos do CCP, sem prejuízo do previsto no artigo 318.º-A do mesmo 

diploma.  

2. O contrato pode autorizar a cessão da posição contratual e a subcontratação a entidades nele 

identificadas.  

 

Cláusula 25.ª 

Dados pessoais 

1. Para efeitos da execução e ao abrigo do contrato, o contraente público e o fornecedor vinculam-se ao 

estrito cumprimento da legislação europeia e nacional matéria de dados pessoais. 

2. O tratamento dos dados pessoais encontra-se limitado, nos termos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 

6.º do RGPD, a finalidades exclusivamente relacionadas com a execução do contrato ou com o 

cumprimento de obrigações jurídicas a que o contraente público e o fornecedor estejam adstritos. 

3. O contraente público e o fornecedor assumem a obrigação de estrita confidencialidade relativamente 

a todos os dados pessoais de que venham a ter conhecimento no âmbito do contrato, extensiva à 

informação a que os seus trabalhadores, agentes, subcontratados e consultores tenham acesso, 

garantindo que os mesmos assumiram um compromisso de confidencialidade. 

4. O contraente público e o fornecedor apenas podem transmitir dados pessoais a que tenham acesso 

por conta do contrato a terceiros, como seja Tribunal de Contas, plataformas eletrónicas de contratação, 
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portal dos contratos públicos e outras entidades públicas ou privadas, com limitação dos dados 

transmitidos ao estritamente necessário e mediante as adequadas medidas de segurança.  

5. O fornecedor encontra-se expressamente proibido de transmitir a terceiros dados pessoais de utentes 

e funcionários do contraente público. 

6. O contraente público e o fornecedor obrigam-se a adotar todas as medidas organizativas, técnicas e 

de segurança necessárias e adequadas para assegurar a confidencialidade, o segredo e a preservação dos 

dados pessoais a que tenham acesso por conta do contrato, na medida e na extensão necessárias ao 

efeito, seja qual for o suporte utilizado.  

7. Cada uma das partes no contrato presta assistência à outra, através de medidas técnicas e organizativas 

necessárias, para permitir que esta cumpra a sua obrigação de dar resposta aos pedidos realizados pelos 

titulares dos dados pessoais, para efeitos do exercício dos seus direitos, nomeadamente do direito de 

retificação, apagamento ou limitação do tratamento. 

8. Com a cessação do contrato, o fornecedor, consoante a decisão do contraente público, devolve-lhe ou 

elimina todos os dados pessoais, apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados 

seja exigida abrigo do direito da União Europeia ou da legislação nacional. 

 

Cláusula 26.ª  

Cessão de créditos ou constituição de garantias 

1. O fornecedor não poderá ceder ou dar como garantia quaisquer direitos ou obrigações decorrentes do 

contrato, sem prévio acordo escrito do contraente público.  

2. Pelo incumprimento do disposto no número anterior, o fornecedor vincula-se a indemnizar o 

contraente público, a título de cláusula penal, numa quantia equivalente a 10% do valor cedido ou dado 

como garantia, caso o contraente público o solicite. 

 

Cláusula 27.ª  

Comunicações e notificações 

1. Salvo quando forma especial for exigida no contrato a celebrar, todas as comunicações entre as partes 

relativamente ao mesmo devem ser efetuadas por escrito, mediante e-mail, e dirigidas para os seguintes 

endereços: 

 

a) [identificação do procedimento] 

Gestor do contrato:  Gilberto Salgado, Engenheiro do Serviço de Instalação e Equipamentos   

hh839
Realce
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CC: Joana Paulo, Engenheira do Serviço de Instalação e Equipamentos 

Endereços eletrónicos: gilberto.f.salgado@azores.gov.pt e joana.mr.paulo@azores.gov.pt  

 

b) [identificação do procedimento] 

A/C (identificação do gestor do contrato pelo fornecedor) 

(sede/morada do fornecedor) 

Telefax e ou correio eletrónico: (a indicar pelo fornecedor) 

 

2. Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, as comunicações efetuadas por escrito considerar-

se-ão realizadas na data da respetiva receção ou, se fora das horas de expediente, no primeiro dia útil 

imediatamente seguinte. 

3. Para efeitos de notificação para o fornecedor proceder às necessárias ações de manutenção preventiva 

ou corretiva, as comunicações efetuadas por escrito considerar-se-ão realizadas na data e hora da 

respetiva receção, independentemente de o dia ser ou não útil. 

4. As comunicações efetuadas mediante carta registada com aviso de receção considerar-se-ão realizadas 

na data de assinatura do respetivo aviso. 

5. Não se consideram realizadas as comunicações efetuadas por telefax cujo conteúdo não for 

perfeitamente legível pelo respetivo destinatário, desde que este comunique esse facto à parte que tiver 

emitido a referida comunicação no primeiro dia útil imediatamente seguinte ao da respetiva receção. 

6. Para efeitos de realização da citação no âmbito de ação judicial destinada ao cumprimento de 

obrigações pecuniárias emergentes do contrato, são convencionadas as moradas indicadas no número 

n.º 1 da presente cláusula. 

7. A alteração das moradas indicadas no n.º 1 da presente cláusula deve ser comunicada à outra Parte, 

por carta registada com aviso de receção, nos 30 (trinta) dias subsequentes à respetiva alteração. 

 

Cláusula 28.ª  

Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 29.ª  

Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

mailto:gilberto.f.salgado@azores.gov.pt
mailto:joana.mr.paulo@azores.gov.pt
hh839
Realce
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Realce
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Este contrato foi elaborado em duplicado, sendo um exemplar para cada um dos outorgantes. 

 

Horta, 19 de agosto de 2024. 

 

Pelo Primeiro Outorgante 

 

 

 

------------------------------------------------------- 

Maria Teresa Fortuna de Faria Ribeiro Cândido 

 

 

 

__________________________________ 

Maria Cristina Azevedo Abrantes 

 

Pelo(s) Segundo(s) Outorgante(s) 

 

 

 

------------------------------------------------------- 

Anabela Rodrigues Marques dos Santos 

 

 

hh839
Realce

hh839
Realce
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Anexo I 

A. CLÁUSULAS TÉCNICAS 

 

1. ARTIGOS PRETENDIDO 

Pos Artigo Descrição Quantidade Unidade Preço proposta 

1 2000386 ECÓGRAFO ACUSON 

REDWOOD 

1,000 UNID. 46.558,00 € 

 

2. REQUISITOS MÍNIMOS 

• Pacote de Aplicações para Cardiologia + Vascular; 

• Pacote de Aplicações para Imagem Geral + Radiologia; 

• Pacote de Aplicações para OB\GYN; 

• Monitor LCD de 21,5’’ Full HD, com braço articulado; 

• Sistema de Auto-Calibração do Monitor; 

• Touchscreen de 13,3’’, ajustável em inclinação; 

• 4 portas ativas de imagem para sondas – Compact Micro-Pinless; 

• Sistema compacto e silencioso, com disco Interno SSD; 

• Módulo Full DICOM; 

• Aquecedor de gel integrado na consola; 

• Otimização dos parâmetros de imagem e doppler em tempo real; 

• Supressão automática de artefactos de doppler; 

• Arquitetura de imagem – Coherent Image Formation (CIF); 

• Tecnologia Ultra-Art (Quad Display); 

• Multi-drive Blu-Ray/CD/DVD e portas USB; 

• Impressora térmica a Preto e Branco; 

• Módulo de Cardiologia + ECG e cabos; 

• Syngo Velocity Vector Imaging; 

• Sondas Cardíacas para adultos e pediátricas; 

• Sonda Convexa; 

• Sondas Lineares Vascular e de alta frequência; 
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3. GARANTIA 
 

• 3 Anos 
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